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Resumo
O mundo sofre com os resultados das mudanças climáticas. Dentro desse contexto, as inovações 
sustentáveis podem ser uma ferramenta importante em relação ao meio ambiente e para as rique-
zas naturais da Amazônia. Para a sua devida proteção, a Propriedade Intelectual pode exercer papel 
fundamental por meio das garantias do retorno financeiro para os criadores. Sendo assim, surge o 
seguinte problema: Como a Propriedade Intelectual pode contribuir para a proteção dos conheci-
mentos tradicionais da Amazônia? Trata-se de um estudo de natureza aplicada, com objetivo explo-
ratório, desenvolvido por meio de levantamento de informações. É possível perceber que existem 
dispositivos jurídicos que contribuem para a sustentabilidade e para salvaguardar os conhecimentos 
tradicionais amazônicos, além de ferramentas como a Economia Circular. Como sugestão para es-
tudos futuros, propõe-se investigar o uso de produtos da Amazônia como matérias-primas para 
cosméticos e o papel da PI na questão.
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Introdução 
O mundo vem passando por diversos problemas ambientais. Várias partes do pla-

neta enfrentam secas, enchentes, ondas de calor severo e outros fenômenos oriundos das 
mudanças climáticas. Desse modo, um número considerável de pessoas é diretamente 
afetado por esses eventos.

Diante desses problemas ambientais, a sustentabilidade vem ganhando destaque na 
sociedade. Empresas, governos e indivíduos buscam alternativas para que o país continue 
progredindo, mas sem afetar negativamente o meio ambiente.
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As pessoas também estão modificando hábitos e procurando adequação a um modo 
de vida com menos agressão ao meio ambiente. As empresas que conseguem atender 
aos anseios da parcela da sociedade ambientalmente consciente acabam conquistando 
clientes e obtendo vantagem em relação aos concorrentes.

As tecnologias podem auxiliar no contexto da sustentabilidade. Muitos dispositivos, 
criados considerando o meio ambiente, são desenvolvidos por empresas e pela academia. 
Além disso, o governo vem proporcionando ferramentas para acelerar as inovações men-
cionadas.

Regiões que possuem riquezas naturais estão sofrendo com as consequências prove-
nientes das mudanças climáticas. Entre as consequências estão a mortalidade de animais e 
os danos às plantações. Paralelamente, saberes locais podem tornar-se alvo de interesses 
econômicos de grandes empresas, situação que pode afetar as comunidades detentoras 
desses conhecimentos.

A Amazônia, como uma região com enorme diversidade de fauna e flora, precisa de 
proteção para as suas riquezas. Além disso, os seus povos necessitam que instrumentos ju-
rídicos possam salvaguardar os seus elementos naturais, incluindo os saberes tradicionais.

A Propriedade Intelectual (PI) pode dar o suporte necessário para a proteção dos co-
nhecimentos dos povos indígenas da Amazônia. A PI, juntamente com a legislação especí-
fica, protege os elementos, inclusive matérias-primas, da região, fornecendo os benefícios 
para os verdadeiros detentores dos direitos.

Diante do que foi visto, surge o seguinte problema: Como a Propriedade Intelectual 
pode contribuir para a proteção dos conhecimentos tradicionais da Amazônia?

Contexto
A Propriedade Intelectual (PI) estimula o desenvolvimento de inovações e soluções 

para a sociedade. De acordo com a World Intellectual Property Organization (WIPO - 
2026a), a PI diz respeito às invenções provenientes da mente humana e possuem proteção 
jurídica, tendo uso na rotina e procurando equilibrar interesses financeiros dos criadores e 
os da coletividade.

Segundo Sales e Pires (2023), a população vive na chamada sociedade do conheci-
mento, na qual informações, produtos e serviços são amplamente desenvolvidos, neces-
sitando da proteção da Propriedade Intelectual. No entanto, de acordo com os autores, 
apesar de o Brasil possuir destaque na produção científica, a PI ainda é pouco disseminada 
no meio acadêmico, inclusive na publicação de trabalhos.
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Ainda seguindo o raciocínio dos autores mencionados no parágrafo anterior, uma 
consequência do cenário descrito é a fraca produção de trabalhos nos quais as universida-
des são requerentes de registro de marcas. O fato é preocupante, haja vista a importância 
que o universo acadêmico possui no desenvolvimento de novas tecnologias para a socie-
dade.

Sob essa perspectiva, é essencial o envolvimento das universidades brasileiras. Elas 
possuem pessoas qualificadas, como pesquisadores e alunos de destaque, que podem 
desenvolver estudos e produtos/serviços com alcance de toda a sociedade. Além disso, 
muitas instituições possuem a estrutura ideal para a atividade mencionada, como labora-
tórios equipados.

Na mesma linha de raciocínio, Lazzarin et al. (2024) mostraram a importância das 
Instituições de Ensino Superior (IES) no contexto da Propriedade Intelectual. Os autores 
observaram boas práticas na gestão da PI nas universidades brasileiras, como o ensino do 
tema na graduação, o oferecimento de cursos e minicursos e a contratação de empresas 
especializadas, entre outras práticas. No entanto, o estudo demonstrou que o cenário ain-
da precisa melhorar.

Dentro do contexto da Propriedade Intelectual existem as inovações sustentáveis. 
Essas inovações têm como um de seus principais pilares o respeito ao meio ambiente. Para 
Haqqani et al. (2026), adaptar a estrutura organizacional para um cenário mais ecológico 
pode resultar em inovação verde e em melhores retornos para a empresa. Além disso, a 
fidelização de clientes constitui outro benefício para as empresas.

Ainda analisando os benefícios organizacionais, a redução de custos operacionais é 
outro ponto positivo. Uma explicação é a reutilização de recursos que, em momentos ante-
riores, seriam descartados. Além disso, a eficiência energética pode ser uma consequência 
do investimento em sustentabilidade.

As inovações sustentáveis podem trazer benefícios para organizações, assim como 
para a sociedade. As pessoas têm acesso a cidades mais limpas e à manutenção de recur-
sos naturais para gerações futuras. Outro fato marcante é a geração de empregos para a 
comunidade em que a empresa está inserida, promovendo renda e qualidade de vida para 
os indivíduos.

Para Garzia et al. (2025), as organizações que possuem estrutura voltada para a eco-
logia fazem investimentos em sustentabilidade e possuem boa comunicação acerca das 
suas práticas ambientais têm um crescimento mais saudável. Desse modo, embora os re-
sultados possam demorar a se manifestar em razão da concorrência, as empresas que 
adotam essas práticas podem obter vantagens competitivas.
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Ainda seguindo o raciocínio dos autores do parágrafo anterior, é importante que 
exista a formalização das práticas sustentáveis. De acordo com o estudo, elas devem apa-
recer em todas as etapas possíveis na cadeia de suprimentos, como compras, produção e 
logística. Assim sendo, é interessante que os parceiros estejam na mesma sintonia para que 
os resultados sejam concretos.

Dentro do contexto, é essencial a percepção, por parte das marcas, que boa parte da 
sociedade está em sintonia com ideais ecológicos. As organizações precisam desenvolver 
produtos e serviços ambientalmente mais sustentáveis, incorporar essas práticas às suas 
atividades internas e demonstrá-las por meio de ações transparentes.

Seguindo os ideais ecológicos, de acordo com Shao, Zhang e Wen (2025), a intenção 
de compra, por parte do consumidor, e o valor ambiental do produto possuem relação, 
sendo que o segundo ponto representa um diferencial. Além disso, é essencial que haja 
transparência no que diz respeito ao preço do produto, inclusive demonstrando os custos 
dos componentes sustentáveis.

A Economia Circular (EC) está dentro do contexto da sustentabilidade. A proposta é 
ampliar o ciclo de vida de produtos e embalagens. Uma consequência dessa atitude é a 
redução de resíduos no meio ambiente, uma vez que o descarte frequentemente ocorre 
de maneira inadequada.

Sob essa perspectiva, Danvers, Polonsky e Bridson (2026) demonstraram que empre-
sas de embalagens localizadas em países que possuem as ideias da EC mais disseminadas 
conseguem apresentar melhores resultados. Alguns pontos mencionados são uma maior 
eficiência dos materiais, melhor recuperação das embalagens e integração do conteúdo 
reciclado.

Para entender melhor os ideais da Economia Circular, a Tabela 1 exibe alguns pontos.

Tabela 1  Elementos que fazem parte da Economia Circular.

Elementos Economia Circular 

Origens do termo Diferentes escolas de pensamento, implementação regulatória dos 
governos e agendas políticas. 

Motivações principais Melhor uso de recursos, evitar desperdícios e vazamento (de linear 
para circular). 

Sistema priorizado Sistema econômico (hierárquico). 
Beneficiados Atores econômicos e sociedade como um todo. 

Financiamento Governos, empresas e ONG’s. 

 
Fonte: Adaptado de Geissdoerfer et al. (2017).
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É importante que exista a participação do governo, seja por meio de regulamenta-
ções ou de financiamento, como foi demonstrado pelos autores na tabela exibida. O poder 
público tem força para implementar mudanças que afetam, de maneira positiva, a vida da 
sociedade.

O uso dos recursos também é um dos principais elementos da Economia Circular. 
São eles que, depois de utilizados, são descartados. Um dos problemas está na destinação 
inadequada dos resíduos, inclusive quando materiais passíveis de reaproveitamento são 
encaminhados a aterros sanitários. Os depósitos em questão causam desconforto devido 
ao cheiro ruim e podem ser vetores de doenças.

A Economia Circular busca manter os recursos dentro de uma circularidade, evitando 
o caminho linear: comprar-usar-descartar. A obsolescência programada, que está dentro 
do contexto mencionado do modelo de linearidade, vai de encontro aos ideais da Econo-
mia Circular por não considerar outros modos de usar um determinado rejeito.

Os resíduos, como embalagens, são mantidos em um ciclo de vida que prolonga a 
sua utilização e adia a sua volta para o meio ambiente, com a possibilidade de nem re-
tornar devido a diferentes maneiras de lidar. Muitas vezes, o que é tido como lixo, pode 
servir para gerar energia, proporcionando economia e acesso a recursos energéticos lim-
pos. Além disso, outros resíduos, como fibras de frutas, podem servir para desenvolver 
produtos.

Outro benefício da EC é a proteção da biodiversidade. Ao atingir menos o meio 
ambiente, a fauna e a flora são mantidas, proporcionando riquezas naturais para todos. 
Além disso, as cidades ficam mais limpas, com menos resíduos espalhados por locais ina-
dequados.

Dentro da área da PI e das inovações sustentáveis, uma preocupação é a biopirataria. 
Segundo Balogun (2023), a biopirataria pode ser combatida mediante a comprovação de 
que determinado elemento ou conhecimento local é mantido por uma comunidade espe-
cífica. Sendo assim, aquele grupo protegido legalmente pode colher os benefícios.

O autor mencionado no parágrafo anterior também afirmou que a digitalização do 
conhecimento pode ajudar na proteção. O motivo, de acordo com o estudo, é que o re-
gistro digital torna público o dispositivo da comunidade. Como exemplo, Balogun (2023) 
citou a tentativa de preservar os sistemas de conhecimento indígena na África do Sul, 
reforçando a necessidade de cuidar de materiais relacionados a povos que possuem vasto 
acervo de saberes. Além disso, o meio universitário, por intermédio da ciência, pode ajudar 
na preservação de conhecimentos e artefatos de grande relevância para a cultura local.

Uma região que merece atenção, seguindo na linha da sustentabilidade, é a Amazô-
nia. O local possui grande diversidade de fauna e flora, inclusive com materiais que servem 
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para a produção de medicamentos, alimentos e cosméticos, representando um mercado 
considerável. Além disso, os seus povos possuem um enorme acervo de saberes que per-
passam as gerações.

Entre os recursos e potencialidades da Amazônia estão a madeira, o material ge-
nético e as áreas destinadas a atividades turísticas. Inclusive, a presença de turistas deve 
ser acompanhada de perto, pois a região pode ser afetada, de maneira negativa, com a 
presença de pessoas de fora do ambiente e que podem levar lixo para a comunidade.

Para Chakrabarty, Tanoue e Penteado (2023), os conhecimentos tradicionais estão 
há muito tempo no planeta, mas não possuem a devida proteção, apesar de os benefícios 
serem compartilhados por todos na sociedade. Sendo assim, são saberes que precisam do 
apoio da lei, até para que as comunidades possam ter o retorno merecido.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, para Valadez (2025), materiais que podem ser 
alvos de biopirataria possuem grande impacto na sociedade, sendo matérias-primas de 
medicamentos e alimentos. De acordo com o estudo, algumas medidas para combater são 
o conhecimento a respeito do impacto ambiental da origem dos produtos, investimento 
em pesquisa e aconselhamento sobre bioética. Além disso, trazendo para o contexto ama-
zônico, trata-se de uma região rica em materiais que podem ser alvo de grandes empresas.

Geethanjali e Shelke (2026) mostraram como o governo e as organizações não-go-
vernamentais podem ajudar no combate à biopirataria e na manutenção dos conhecimen-
tos tradicionais. Além disso, o estudo demonstrou como o governo da Índia atuou para 
proteger produtos do país que estavam sendo alvos de biopirataria, como a aloe vera e a 
cúrcuma.

Ainda considerando dispositivos governamentais, existe o Decreto nº 4.339, que diz 
respeito à Política Nacional da Biodiversidade. De acordo com Brasil (2002), o instrumento 
possui, como um dos seus componentes, a preocupação com a gestão da biodiversida-
de e com pesquisas sobre os conhecimentos tradicionais. Além disso, aborda a utilização 
sustentável da variedade biológica e da biotecnologia, também considerando os valores 
sociais, econômicos e culturais.

Outra ferramenta do governo é o Decreto nº 8.772. De acordo com Brasil (2016), 
o dispositivo estimula a publicação de artigos, eventos científicos, pedidos de patentes, 
registro de cultivar, entre outros mecanismos. Além disso, dispõe sobre a repartição dos 
benefícios provenientes dos conhecimentos tradicionais, sobretudo considerando as co-
munidades locais, sendo algo muito benéfico para os povos amazônicos.

Uma das consequências positivas da repartição mencionada anteriormente é a bioe-
conomia. Para Wagh et al. (2024), o termo citado diz respeito a determinada ferramenta 
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que é capaz de unir avanços científicos, política e inovações, construindo um caminho 
sustentável para a sociedade.

Ainda seguindo o estudo do parágrafo anterior, os autores afirmam que a relação 
existente entre bioeconomia e inovações sustentáveis acontece ao extrair matéria-prima 
de determinado produto e procurar utilizar, ao máximo, os seus recursos. Além disso, 
Wagh et al. (2024) asseguram que a sustentabilidade deve ser um dos pilares do tipo de 
economia em questão.

Outro ponto essencial diz respeito às comunidades indígenas. Para a World Intellec-
tual Property Organization (WIPO - 2026b), os Povos Indígenas e as comunidades locais 
possuem importância fundamental, sendo que a organização disponibiliza ferramentas 
voltadas para a proteção dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais. É essencial 
articular a PI à proteção dos saberes desses povos, pois há necessidade de salvaguardar 
sua produção.

Por fim, as comunidades podem ter protegidos os seus produtos e ideias, além de te-
rem acesso aos benefícios que os artefatos possam render. Além disso, é preciso entender 
que a riqueza da biodiversidade amazônica é grande, sendo que toda a sociedade precisa 
ter consciência a respeito do que a região pode oferecer.

Considerações Finais
O planeta passa por diversas transformações provenientes das mudanças climáticas. 

Dentro desse contexto, surgem as inovações sustentáveis, que buscam solucionar pro-
blemas reduzindo os impactos negativos sobre o meio ambiente. São ferramentas que 
ajudam no progresso social em conjunto com os recursos naturais.

A Amazônia é uma região que precisa de proteção para as suas riquezas, incluin-
do os conhecimentos tradicionais locais. Esse suporte pode ser dado pela Propriedade 
Intelectual, que busca estimular as inovações, garantir retorno financeiro aos criadores e 
proporcionar benefícios à sociedade.

Este estudo demonstrou que existem ferramentas jurídicas que buscam garantir a 
proteção dos recursos naturais, como a Política Nacional da Biodiversidade. Esses dispositi-
vos podem beneficiar as comunidades locais, mas sua efetividade depende de mecanismos 
adequados de fiscalização, especialmente diante da exploração dos recursos naturais sem 
a correspondente repartição de benefícios.
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A Economia Circular aparece como uma solução para resíduos de empresas e resi-
dências, mas também de produtos naturais, como fibras de frutas. Esta pesquisa demons-
trou que o melhor uso de recursos e o não desperdício de materiais são algumas conse-
quências da EC, podendo ser uma boa alternativa para empresas.

Este estudo contribui para a literatura ao apresentar ferramentas e dispositivos que 
podem ser utilizados na proteção dos conhecimentos tradicionais da Amazônia. Além dis-
so, pode servir de base para o desenvolvimento de estudos na área.

Esta pesquisa contribui para a sociedade ao fornecer informações que podem subsi-
diar a tomada de decisões governamentais que envolvem Propriedade Intelectual e ações 
sustentáveis, sobretudo quando englobam a Amazônia. Além disso, as empresas podem 
utilizar essas informações como subsídio para investimentos mais conscientes em susten-
tabilidade e na região amazônica.

Seria interessante, como sugestão para estudos futuros, uma investigação sobre o 
uso de produtos da Amazônia como matérias-primas para cosméticos, área de grande 
impacto financeiro no Brasil, e o papel da PI na questão.
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